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Neste artigo pretendemos desenvolver
considerações sobre a constituição e o aprendizado
da língua, da leitura e da escrita para o surdo, a
partir de um caso clínico. Trataremos da língua de
sinais, que no caso dos surdos seria sua língua soci-
al, que o ajudará a organizar seu psiquismo e seu
contato com a cultura e o desenvolvimento do co-
nhecimento, tornando-se para eles, nas palavras de
Rassial (2002), “a língua como organizadora do
inconsciente” (p. 9).
O presente trabalho tem
como objetivo discutir
quais processos psíquicos
estão envolvidos a fim de
que o acesso à língua de
sinais e à escrita alfabética
para o surdo ocorra, a par-
tir de um caso clínico. Ao
problematizar-se esta
questão, vêm a tona dis-
cussões específicas sobre
a língua de sinais e sobre
as possíveis dificuldades
de apropriação da escrita
para o surdo. Pudemos
verificar como a apropri-
ação desses recursos, con-
trapondo-se a essas adver-
sidades, pode trazer gan-
hos psíquicos, culturais e
sociais para o surdo.
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The goal of this article is
to discuss which psychic
processes are involved in
order to promote Sign
Language and alphabeti-
cal writing acquisition (or
access) based on a clinical
experience. When these
questions are raised, it co-
mes out the specific mat-
ters about Sign Language
and the possible difficulti-
es on writing appropriati-
on by a deaf person. Oppo-
site to these adversities, we
had noticed that these re-
sources appopriation could
lend to psychic, cultural
and social profits for the
deaf person.





Em relação à língua, à leitura e à escrita, vamos pensá-las
não como algo separado do indivíduo, exterior a ele, que precisa-
ria apenas ser aprendido, mas a escrita e a leitura sofrendo pro-
cessos similares à aquisição da língua e também fazendo parte das
condições para a estruturação subjetiva.
Em uma referência feita por Pommier (1993), encontra-
mos que “a língua ‘não se aprende’ no sentido usual do termo,
porque é a linguagem que constitui o objeto desta iniciação e
que o sujeito mesmo faz parte deste objeto. Apoderar-se da lín-
gua é um feito cultural, ainda que, por outro lado, cada criança
se introduza na palavra de acordo com seu ato de apreensão
próprio” (p. 9)1. Isto é, não vamos tomar o sujeito como passivo
nesse ato, mas sim ressaltar os efeitos que a apropriação da lín-
gua e da escrita tem sobre a subjetivação e, nesse caso, quais
processos psíquicos se fizeram necessários para que a língua e a
escrita pudessem advir.
Não vamos considerar a escrita apenas como um código de
representação da fala, até porque sabemos que em qualquer lín-
gua sempre existe uma distância entre a língua falada e a escrita,
e no caso da língua de sinais isto vai um pouco além, pois a
Língua Brasileira de Sinais (Libras) não é o português sinalizado,
mas sim uma língua que tem uma gramática e estrutura própria.
A língua de sinais seria, segundo Viader, Pertusa e Vinar-
dell (1999), a “língua própria das pessoas surdas, usando sua
estrutura, sintaxes e gramáticas próprias, sem o uso simultâneo
e alternativo da língua falada. Respeita-se seu status lingüístico
como língua. Se expressa com elementos prosódicos e reflexões
próprias” (p. 54).
Além disso, é importante ressaltar ser a língua de sinais es-
sencialmente visual, motora e espacial. E ainda temos de consi-
derar que muitos surdos não têm acesso à Libras, desenvolvendo
somente uma comunicação mímica ou gestual. E que é extrema-
mente comum o acesso tardio e a demora da aceitação da Libras,
já que muitas vezes as famílias não buscam este recurso e não se
comunicam com a criança dessa forma.
Então, se pensássemos a escrita como código representante
da fala, não seria possível para o surdo escrever dentro das regras
gramaticais do português, e sim apenas transcrevendo a gramáti-
ca da língua de sinais, o que não seria nem um pouco útil, pen-
sando na questão da possibilidade de que seu texto pudesse ser
compreendido e incluir-se no meio social composto pelos leito-
res ouvintes.
Pommier (1993), ainda em relação à língua escrita, enten-
derá esta como mais uma formação do inconsciente. Da mesma
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forma que os sonhos e os desenhos, seriam as letras alfabéticas.
Afirma que “quando realiza um traçado, a criança se representa e
apresenta em primeiro plano seus sonhos; seus desenhos delinei-
am-se segundo as dimensões oníricas que ela projeta: a evolução
de suas representações segue então o mesmo trajeto que seus so-
nhos cujas lembranças sucumbem sempre mais ou menos ao re-
calque. Sabemos o que acontece com nossos sonhos: nós os es-
quecemos a quase todos, porque põem em cena um gozo que
ocultamos. Da mesma maneira se os primeiros desenhos têm um
valor idêntico ao dos sonhos, eles também não serão produto do
recalque cujo resto será a escrita?” (p. 10).
A partir dessa afirmação, vemos que seria necessária a inci-
dência do recalque para que a escrita pudesse comparecer. O de-
senho da letra precisaria ser recalcado para que este assumisse o
valor de letra alfabética, como uma letra representante de algo
em um sistema socialmente compreendido, e não funcionasse
apenas como um desenho.
Para Pommier, “em geral se coincide a respeito de definir a
letra com o que se vê e depois com o que se ouve graças à leitura,
mas essa qualidade auditiva não especifica ainda que a pronúncia
seja seu produto final, tecnicamente utilizável. Mostrar-se-á que
a característica da letra não é nem visual nem auditiva, que ela
depende de seu lugar de origem, do recalque, de sua forma, quer
dizer, do retorno do que foi recalcado do gozo do corpo. As qua-
lidades auditivas ou visuais da letra são somente conseqüências
desta característica” (p. 105).
Seguindo esse pensamento, teríamos que nos perguntar: qual
seria o estatuto da palavra ouvida, enquanto imagem acústica, na
produção da escrita? Teríamos uma estrutura independente da
palavra sonora, ou se trataria sim, como afirmou Pommier, do
efeito do recalque? Em contraposição, como afirma Goldgrub
(2001), “o caráter secundário da escrita em relação à fala, em
termos tanto filogenéticos como ontogenéticos, torna mais do
que plausível a hipótese da precedência da oralidade. É lícito,
portanto, postular que a oralidade constitui a condição de emer-
gência do nível significante” (p. 216).
Na representação da língua oral e da língua escrita, podemos
pensar que na construção da vida psíquica e no acesso à língua
escrita, para fazer os primeiros traços de desenho, é necessário
que o sujeito tenha sido objeto da língua de um outro, e tenha
construído uma primeira imagem corporal, que foi falada e dese-
jada por Outro. A representação do corpo tem que ter atravessa-
do o espaço do recalque para ressurgir em forma de letras. Pôr
algo em imagem é despir-se, deixar cair o corpo.
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Nossa hipótese de trabalho na
condução desse caso é que para o
surdo seja necessário recalcar a ima-
gem pictográfica representada na
língua de sinais, a fim de que a pa-
lavra gestualizada possa assumir um
outro valor, no caso, o de letra alfa-
bética.
Joana tem 11 anos e chegou à
Divisão de Ensino e Reabilitação
dos Distúrbios da Comunicação
(Derdic), aos 9 anos, com sérias di-
ficuldades de comunicação, por não
ter o domínio nem da língua de si-
nais, nem da escrita.
Nos primeiros atendimentos era
surpreendente sua esperteza, vivaci-
dade corporal e mímica, mas que,
ao mesmo tempo, se perdiam pela
dificuldade de ela ser compreendi-
da. Sempre demonstrou um extre-
mo interesse pelas letras, porém,
apenas copiava o que encontrava es-
crito pela sala e escrevia muitas ve-
zes seu nome e o de seus pais. Com
o tempo, notou-se que Joana ape-
nas havia memorizado as formas das
letras, mas não as conseguia ler, e
tampouco as conhecia na língua de
sinais.
Durante o processo terapêuti-
co e o atendimento fonoaudiológi-
co, Joana aprendeu a escrever a lín-
gua portuguesa e a utilizar a língua
de sinais.
Esse processo levou-nos a for-
mular algumas perguntas: que efei-
to teve a apropriação da escrita e da
língua de sinais em sua posição sub-
jetiva? quais foram os processos que
facilitaram o acesso à língua de si-
nais e à escrita alfabética?
Quanto à escrita alfabética, per-
cebemos que ela pôde aparecer de-
vido às condições anteriormente
mencionadas, do efeito do recalque,
já que sem ele o sujeito que vê os
signos literais ficaria preso à sua for-
ma e conseqüentemente não chega-
ria a retirar seu valor pictográfico
para dar lugar a uma possibilidade
de significar.
O efeito do recalque sobre ela
fez cair a forma da letra para que esta
pudesse assumir um valor significan-
te e ganhasse a possibilidade de sig-
nificar “um” em relação aos outros
elementos (letras) do sistema alfa-
bético.
Bergès e Balbo (1996), no tex-
to “Do corpo à letra”, acrescentam
que a letra será, ela também, uma
portadora da lei, porque se encon-
tra em um sistema compartilhado
culturalmente. Para tal, é necessá-
rio que a criança deixe-se capturar,
entre neste sistema, renda-se à cas-
tração, para poder escrever.
É interessante pensar que a
questão das leis e regras era uma
das maiores dificuldades de Joana.
Seus pais, justificando suas atitu-
des a partir da surdez, muitas ve-
zes não conseguiam interditá-la.
Por exemplo, no dia de seu 10o ani-
versário, seus pais, não estando em
condições de lhe fazer uma festa,
optaram por não lhe contar que era
o dia de seu aniversário, para que
não sofressem ao ver que deixariam
sua filha em falta. E assim muitos
outros exemplos aconteceram, mas
o que importa é que Joana possuía
um lugar específico em sua casa
pelo fato de ser surda: ela tinha
tudo o que seus irmãos não tinham,
e ficava muito nítida a dificuldade
dos pais em frustrá-la.
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É possível que essa dificuldade
decorra do fato de a surdez ser to-
mada por eles como uma falta já evi-
dente, no plano real, e então a reali-
zação de todos os seus desejos teria
o lugar de preencher essa falta.
Durante as sessões, Joana sem-
pre queria mexer nas caixas das ou-
tras crianças, e, diante do impedi-
mento, ela dava uma voltinha e aca-
bava olhando o que os outros ti-
nham em suas caixas. Da mesma
forma, no final das sessões em que
ela decidia que queria brincar de
tudo e, quando acabava o tempo e
teria de ir embora, isto é, ela não
poderia brincar com tudo, ela não
agüentava, ficava implorando por
mais tempo e muitas vezes saía da
sala ainda desenhando na mão aqui-
lo que não havia dado tempo de
desenhar. Ela não suportava a frus-
tração, a entrada de uma ordena-
ção, como a do tempo cronológico,
e reagia, sempre dando um jeiti-
nho, supondo que seria possível
conquistar aquilo cujo acesso lhe
estava sendo limitado.
Outra postura de Joana que
deixa muito clara essa posição de não
suportar a frustração é mostrada pelo
fato de ela sempre saber de tudo, de
não haver nada que ela não soubes-
se ou tivesse esquecido. Suas respos-
tas eram sempre muito diretas, rígi-
das e fixas, como se, para cada per-
gunta, houvesse uma única respos-
ta, e a sua era sempre a correta.
Mesmo que não tivesse entendido o
que lhe fora dito ou quando era pos-
ta em dúvida, ela não respondia e se
desviava indo fazer outras coisas.
Tomando esses conteúdos, ve-
mos como Joana não podia perder,
prescindir de nada, abandonar sua
posição diante da castração.
Sua posição quanto à escrita tam-
bém vem exemplificar isso. Muitas
vezes sua escrita parecia um desenho,
em que ela ia copiando as letras, na
maior perfeição, sem deixar existir
qualquer diferença entre o que ela
havia escrito e o papel onde copia-
va. Tinha de ficar tudo perfeito, pre-
enchido. Parecia presa, cristalizada
apenas no visual, o que é mais ime-
diato, não permitindo muito espa-
ço, nem equívoco, nem outros des-
dobramentos da linguagem, em que
a castração pudesse incidir, e o su-
jeito pudesse aparecer.
Joana estava presa no imediatis-
mo desse saber, do saber visual que
lhe dava um sentido fixo. Suspender
este imediatismo, para que a falta e a
dúvida pudessem aparecer, era a con-
dição para dar lugar à aprendizagem,
e, com esta, veicular novos sentidos.
Com a entrada da língua de si-
nais em seu repertório, o aprendi-
zado da escrita foi podendo acon-
tecer, isto porque a entrada dessa
língua trouxe a Joana a possibili-
dade dessa suspensão, e o movimen-
to da língua foi-lhe impondo os
espaços e intervalos próprios de seu
funcionamento.
A entrada de uma língua que
tem uma lei, um sistema, retira Joa-
na do imediatismo. O que era ape-
nas uma comunicação (em que as
coisas só tinham um sentido fixo)
foi se tornando linguagem, um sig-
no passou a ter vários significados,
as diferenças passaram a ter existên-
cia, e o simbólico pôde se instalar.
Mas foi principalmente com a
aprendizagem da escrita que a mu-
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dança aconteceu. Ainda na língua
de sinais, Joana se mantinha na po-
sição da “sabida”; quando lhe era
perguntado sobre algum sinal que
ela não conhecia, ela inventava, an-
tecipando-se num domínio da lín-
gua. A dúvida ainda não existia, tor-
nando muito difícil a aprendizagem
da língua de sinais, pois ela manti-
nha-se na posição de que já sabia
tudo, sustentando-se ilusoriamente
na comunicação, marcando que a
diferença só existia porque a tera-
peuta é que não tinha entendido,
atribuindo o equívoco ao outro.
Só que na apreensão da escrita
isso não aconteceu. Joana passou a
entrar em dúvida, a querer que as
coisas escritas por ela fossem lidas,
para ver se estavam corretas; permi-
tia que fosse corrigida e passou a
dizer muitas vezes que não sabia,
mas se mostrava muito interessada
em querer saber.
Diante dessa questão da dife-
rença de sua posição na escrita e na
língua de sinais, levantamos a hipó-
tese de que tenha algo do desejo dos
pais, já que seus pais só sustentaram
o atendimento para que Joana apren-
desse a ler e escrever, e, como eles
não sabem a língua de sinais, a mãe
sempre dizia o quanto lhes facilita-
ria a comunicação se Joana soubesse
ler e escrever. Um outro ponto im-
portante a ser ressaltado sobre essa
questão é que todas as mulheres de
sua família sabem ler e os homens
não, e que o pai de Joana nunca po-
dia trazê-la aos atendimentos, por-
que não saberia ler o nome do ôni-
bus, e a mãe sempre acrescentava:
“Se ela já soubesse ler, tudo seria
diferente”. Ou seja, é aí, numa an-
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tecipação imaginária, no lugar de quem tem de aprender a ler,
em que estão o desejo e o olhar de sua mãe para lhe conferir uma
condição de identificação feminina, que Joana vai então tentan-
do corresponder. É aí que pode suportar perder, para aparecer
em outro lugar. Lugar em que foi investida e objeto de desejo.
Lugar em que o desejo foi ordenado. Ela pôde perder-se em um
lugar, para se deixar surgir lá onde o desejo suporta a falta. O que
é muito interessante nesse aprendizado é perceber que a escrita
pôde funcionar como alternativa possível para Joana retomar, ou
talvez completar, sua constituição. Já que o trabalho da escrita,
ao seguir o rumo do alfabetismo, pôde incluí-la no sistema sim-
bólico, por meio da ampliação de sua possibilidade significante.
A língua de sinais e a escrita, em última instância, possibili-
taram a Joana uma efetivação do recalque, e garantiram um modo
de se posicionar em relação ao discurso social e cultural. A estru-
turação subjetiva pôde se modificar por meio da língua de sinais
e da escrita, ampliando suas cadeias significantes, retirando-a de
um movimento de causa e conseqüência, em que as respostas
ficavam fixas, em que não havia flexibilidade; e isso impedia sua
circulação pela linguagem.
Um exemplo dessa mudança de Joana fica claro em uma das
sessões em que ela, por meio de uma criação chistosa na língua
de sinais, provoca, com uma “carinha” irônica, perguntando que
sinal estava fazendo. Diante da resposta de que era uma tartaru-
ga, ela dá muita risada e diz que enganou a terapeuta, e que na
verdade aquilo é um tatu, porque tem o rabinho. Na realidade, o
que Joana faz agora é brincar com a língua de sinais, podendo
enganar o outro, trazendo um outro sentido, em que ela acha
graça no engano, porque os sinais de tartaruga e tatu são exata-
mente iguais, só mudam a parte de trás em que tatu tem um
rabinho que ela escondeu, mostrando apenas a parte da frente.
Com o riso e o engano do outro, ela encontra prazeres que se
obtêm e se abrem quando se participa da língua, podendo pro-
duzir, com ela, jogos que as palavras-gestos-sinais partilhados
podem expressar. O fato de ter enganado um outro restaura-lhe e
confirma-lhe seu trânsito por uma língua que pode ser transgre-
dida, já que as palavras portam muitos sentidos. Esta sim é a
transgressão possível e que garante o prazer do desejo infantil.
É interessante ver como a língua de sinais e a escrita possi-
bilitaram-lhe um maior distanciamento de suas inscrições an-
tes tão fixas, a ponto de poder brincar com elas, o que lhe traz
um outro modo de produção em sua cadeia significante, ha-
vendo a possibilidade de ser reconhecida no discurso social, de
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